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a dispensa do Diretor do Foro antes de se completar o biênio de sua designação, o Corregedor-Geral de Justiça 
o dispensará e comunicará imediatamente a decisão ao órgão competente do Tribunal de Justiça.”.

Art. 26. Os incisos I, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X e XIV do caput e os §§ 2° e 3° do art. 65 da Lei 
Complementar n° 59, de 2001, passam a vigorar com a redação que segue, ficando acrescentado ao artigo o 
seguinte § 4°:

“Art. 65. (...)
I – exercer, em sua secretaria de juízo, nos serviços auxiliares do Judiciário e nos serviços notariais 

e de registro de sua comarca, as funções administrativas, de orientação, de fiscalização e disciplinares;
(...)
III – determinar ou requisitar providências necessárias ao bom funcionamento do serviço judiciá-

rio, inclusive, em caráter excepcional, sugerir forma e unidade para recebimento de cooperação;
IV – indicar ao Presidente do Tribunal de Justiça os servidores aptos a serem nomeados para os 

cargos de provimento em comissão, ressalvado o de Comissário de Menores Coordenador, cuja indicação será 
feita pelo Juiz competente para as questões definidas na legislação especial;

(...)
VI – aplicar pena disciplinar a servidor subordinado a sua autoridade e aos titulares e prepostos não 

optantes dos serviços notariais e de registro da comarca, na forma da lei;
VII – dar exercício a servidor do foro judicial, a delegatário dos serviços notariais e de registro e 

dar posse e exercício ao Juiz de Paz;
VIII – remeter, até o dia vinte de cada mês, à Secretaria do Tribunal de Justiça, com seu visto, o 

registro de frequência dos servidores do foro;
IX – encaminhar as escalas de férias dos servidores do foro judicial à Secretaria do Tribunal de 

Justiça até o último dia útil do mês de outubro;
X – averiguar incapacidade física ou mental de servidor do foro judicial e do Serviço de Notas e 

de Registros, instaurando regular processo administrativo, comunicando e requisitando o apoio da Secretaria 
do Tribunal de Justiça;

(...)
XIV – fazer, anualmente, em formulário próprio disponibilizado pela Secretaria do Tribunal de 

Justiça, o inventário dos bens móveis pertencentes ao Estado que existam na comarca, devolvendo-o devida-
mente preenchido;

(...)
§ 2° Na Comarca de Belo Horizonte, o Corregedor-Geral de Justiça e Diretor do Foro poderá dele-

gar a Juiz Auxiliar da Corregedoria o exercício das atribuições previstas nos incisos II, III, V e VIII do caput .
§ 3° O Diretor do Foro realizará, anualmente e in loco, a correição nos serviços sob suas ordens e 

nos de Notas e de Registros Públicos.
§ 4° O Juiz designado para o exercício da direção do Foro tem a atribuição de responder às con-

sultas formuladas pelos servidores lotados nos serviços auxiliares, pelos demais Juízes e operadores do direito 
em referência à administração local da estrutura judicial, observados os provimentos da Corregedoria-Geral de 
Justiça e outras normas editadas ou ratificadas pelo Tribunal de Justiça.”.

Art. 27. Os incisos IV e V do § 1° e o § 2° do art. 68 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passam 
a vigorar com a redação que segue, ficando acrescentado ao artigo o seguinte § 3°:

“Art. 68. (…)
§ 1° (...)
IV – por Juiz de Direito com exercício na comarca;
V – por Juiz de Direito de comarca substituta, observada a ordem prevista nos incisos I a IV.
§ 2° Para efeito de substituição por Juiz de Direito de outra vara, em regra, será observada a ordem 

mencionada no § 2° do art. 10 desta Lei Complementar, substituindo-se o Juiz da vara de numeração mais alta 
pelo da menor, inclusive quando o Juiz Substituto for lotado em outra comarca.

§ 3° Ato do Presidente do Tribunal de Justiça definirá quem substituirá e sob que condições.”.
Art. 28. O art. 70 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 70. Quando o Juiz se declarar suspeito ou impedido, no mesmo despacho determinará a 

remessa dos autos ao seu substituto legal, observando o disposto nos arts. 66 a 69, permanecendo o feito vin-
culado à vara originária.”.

Art. 29. O § 3° do art. 76 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 76. (...)
§ 3° O Presidente do Tribunal do Júri fará anualmente a revisão da lista de jurados na forma pre-

vista na legislação nacional pertinente e dará ciência da revisão à Corregedoria-Geral de Justiça no prazo de 
trinta dias contados da conclusão do processo, para o devido registro.”.

Art. 30. A Subseção II da Seção II do Capítulo II do Título III do Livro II da Lei Complementar n° 
59, de 2001, passa a denominar-se: “Da Competência e da Atribuição”.

Art. 31. A Seção III do Capítulo II do Título III do Livro II da Lei Complementar n° 59, de 2001, 
passa a denominar-se: “Dos Juizados Especiais”.

Art. 32. O inciso I do art. 82 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 82. (...)
I – a Turma de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais;”.
Art. 33. A Subseção II da Seção III do Capítulo II do Título III do Livro II da Lei Complementar 

n° 59, de 2001, passa a denominar-se: “Da Supervisão do Sistema dos Juizados Especiais”.
Art. 34. O art. 83 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 83. As atividades do Sistema dos Juizados Especiais serão supervisionadas por órgão cole-

giado específico do Tribunal de Justiça, com composição e atribuições previstas no regimento interno deste.”.
Art. 35. O art. 84 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 84. Para o julgamento dos recursos interpostos contra decisões dos Juizados Especiais, as 

comarcas poderão ser reunidas em grupos jurisdicionais, constituídos por uma ou mais Turmas Recursais, 
mediante proposta e aprovação dos órgãos competentes do Tribunal de Justiça.

§ 1° Cada Turma Recursal será composta por, no mínimo, três Juízes de Direito, escolhidos entre 
os que atuam nas comarcas integrantes do respectivo grupo jurisdicional e que, preferencialmente, pertençam 
ao Sistema dos Juizados Especiais.

§ 2° Os integrantes da Turma Recursal serão designados para um período de dois anos, vedada a 
recondução, salvo quando não houver outro Juiz na sede do respectivo grupo jurisdicional.

§ 3° É vedada ao Juiz de Direito indicado para integrar Turma Recursal a recusa à indicação e à 
primeira recondução.

§ 4° Mediante proposta e aprovação dos órgãos competentes do Tribunal de Justiça, poderá o Juiz 
de Direito ser designado para atuar, de forma exclusiva, em Turma Recursal, desde que o Presidente do Tribunal 
de Justiça previamente designe Juiz Auxiliar ou Substituto para responder por suas atribuições enquanto durar 
o afastamento.

§ 5° Quando não houver designação para atuar de forma exclusiva, o número de processos julga-
dos pelo Juiz de Direito como relator de Turma Recursal será compensado na distribuição de processos da sua 
vara de origem.

§ 6° O Tribunal de Justiça, por seus órgãos competentes, poderá criar Turmas Recursais, definindo, 
no ato da criação, sua sede e competência territorial.

§ 7° A designação dos Juízes de Turma Recursal será precedida de edital, obedecidos os critérios 
de antiguidade e merecimento.

§ 8° Não havendo candidatos inscritos, a designação dos Juízes de Turma Recursal prescindirá da 
exigência prevista no § 7°.

§ 9° Os processos em que o Juiz atuar como relator serão contados no seu mapa de 
produtividade.

§ 10. A cada grupo jurisdicional corresponderá uma Secretaria, na forma de ato normativo expe-
dido pelo órgão competente do Tribunal de Justiça.”.

Art. 36. O caput do art. 84-A, o art. 84-B, o § 12 do art. 84-C e o § 2° do art. 84-D da Lei Comple-
mentar n° 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 84-A Compete à Turma Recursal processar e julgar recursos, embargos de declaração de seus 
acórdãos e mandados de segurança contra atos de Juízes de Direito do Sistema dos Juizados Especiais e contra 
seus próprios atos, bem como o habeas corpus impetrado contra atos de Juízes de Direito do Sistema, além de 
outros previstos em lei.

(...)
Art. 84-B Os serviços de escrivania das Turmas Recursais serão realizados na respectiva Secre-

taria de Juízo de cada Turma Recursal da comarca-sede, conforme disposto em ato expedido pelo Tribunal de 
Justiça.

(...)

Art. 84-C (...)
§ 12. A critério do Tribunal de Justiça, um dos Juízes de Direito do Sistema dos Juizados Especiais 

poderá, temporariamente, ser dispensado de suas atividades jurisdicionais, a fim de auxiliar o Juiz-Coordenador, 
na hipótese de excesso de trabalho a cargo deste.

Art. 84-D (...)
§ 2° Se o interesse da prestação jurisdicional o recomendar, o Tribunal de Justiça poderá determi-

nar a movimentação do Juiz de Direito de uma para outra unidade jurisdicional da mesma comarca.”.
Art. 37. O art. 84-E da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 

redação:
“Art. 84-E Atuarão nos Juizados Especiais, como auxiliares da Justiça, conciliadores, sem vínculo 

estatutário ou empregatício, escolhidos entre pessoas de reconhecida capacidade e reputação ilibada.
Parágrafo único. As atividades do conciliador são consideradas serviço público honorário de rele-

vante valor.”.
Art. 38. Os arts. 84-F e 84-G da Lei Complementar n° 59, de 2001, passam a vigorar com a 

seguinte redação:
“Art. 84-F Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais têm competência para o processamento, a 

conciliação, o julgamento e a execução por título judicial ou extrajudicial das causas cíveis de menor complexi-
dade e de infrações penais de menor potencial ofensivo definidas na legislação federal pertinente.

Art. 84-G Na comarca onde não existir ou onde não tiver sido instalada unidade jurisdicional de 
Juizado Especial, os feitos da competência dos Juizados Especiais tramitarão perante o Juiz de Direito com 
jurisdição comum e a respectiva secretaria, observado o procedimento especial estabelecido na legislação nacio-
nal pertinente.”.

Art. 39. Fica acrescentado à Lei Complementar n° 59, de 2001, o seguinte art. 84-H:
“Art. 84-H Os Juizados Especiais da Fazenda Pública são competentes para processar, conciliar, 

julgar e executar causas cíveis de interesse do Estado e dos municípios, e das autarquias, fundações e empre-
sas públicas a eles vinculadas, até o valor de sessenta salários mínimos, nos termos da legislação nacional 
pertinente.”.

Art. 40. Os arts. 85 e 85-A da Lei Complementar n° 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 85. Os Juizados Especiais poderão funcionar descentralizadamente, em unidades instaladas 
em municípios ou distritos que compõem as comarcas, bem como nos bairros do município-sede, até mesmo de 
forma itinerante, conforme disposto em ato expedido pelo Tribunal de Justiça.

Art. 85-A Os Juizados Especiais funcionarão em dois ou mais turnos, conforme horário fixado pelo 
órgão indicado no Regimento Interno do Tribunal de Justiça.”.

Art. 41. O Título IV do Livro II da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar como Livro 
II-A.

Art. 42. Os arts. 86-A, 86-C e 86-E da Lei Complementar n° 59, de 2001, passam a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 86-A Após diplomado, o eleito tomará posse e entrará em exercício perante o Diretor do 
Foro.

(...)
Art. 86-C O Juiz de Paz terá competência para celebrar casamento, verificar, de ofício ou em face 

de impugnação apresentada, o processo de habilitação para o casamento e exercer atribuições conciliatórias sem 
caráter jurisdicional.

(…)
Art. 86-E A renúncia ao cargo de Juiz de Paz ou de suplente eleitos será feita por meio de comu-

nicação à Justiça Eleitoral e à Corregedoria-Geral de Justiça, ao passo que aquele nomeado ad hoc comunicará 
a renúncia ao Diretor do Foro.”.

Art. 43. Os §§ 1° e 2° do art. 86-D da Lei Complementar n° 59, de 2001, passam a vigorar com a 
redação que segue, ficando acrescentados ao artigo os seguintes §§ 3° a 5°:

“Art. 86-D (...)
§ 1° Não havendo suplente para a substituição a que se refere o caput, o Diretor do Foro, mediante 

portaria, designará Juiz de Paz ad hoc, preferencialmente entre aqueles suplentes de outras serventias da comarca 
e que não estejam em exercício efetivo do cargo.

§ 2° No caso da inexistência de suplentes aptos para nomeação ad hoc, será designado cidadão que 
preencha os seguintes requisitos:

I – possuir nacionalidade brasileira;
II – ser maior de vinte e um anos;
III – ser eleitor e ter domicílio eleitoral no município onde deverá atuar;
IV – ter residência no município onde deverá atuar;
V – estar quite com as obrigações eleitorais;
VI – estar quite com as obrigações militares, se do sexo masculino;
VII – não possuir antecedentes criminais;
VIII – ostentar boa reputação e notória conduta ilibada;
IX – não cumular outro cargo, emprego ou função públicos, ressalvados os casos previstos no art. 

37, inciso XVI, da Constituição da República;
X – ter escolaridade equivalente ou superior ao nível médio;
XI – não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o ter-

ceiro grau inclusive, de magistrado ou qualquer servidor investido em cargo de direção ou de assessoramento 
no âmbito da comarca na qual exercerá a função.

§ 3° A nomeação de Juiz de Paz ad hoc terá validade por até um ano, permitidas prorrogações, 
mediante portaria do Diretor do Foro, que remeterá cópia do ato à Corregedoria-Geral de Justiça.

§ 4° O Juiz de Paz ad hoc nomeado, antes da posse, declarará por escrito não ter relação familiar 
ou de parentesco que importe prática vedada de nepotismo.

§ 5° Em caso de distritos ou subdistritos criados ou desmembrados após a realização das eleições 
municipais, aplica-se o disposto neste artigo.”.

Art. 44. O caput e o § 2° do art. 103 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passam a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 103. A lista de antiguidade será revista, anualmente, pela Secretaria do Tribunal de Justiça, 
na primeira quinzena do mês de janeiro.

(...)
§ 2° A lista de antiguidade será publicada no Diário do Judiciário pela Secretaria do Tribunal de 

Justiça.”.
Art. 45. O parágrafo único do art. 107 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com 

a seguinte redação:
“Art. 107 (...)
Parágrafo único. Aquele que tiver, em órgão fracionário do Tribunal de Justiça, cônjuge ou parente 

consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau inclusive, dele não poderá participar, de 
modo efetivo ou por substituição.”.

Art. 46. Os §§ 1º a 5º do art. 114 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passam a vigorar com a 
redação que segue, ficando o caput do artigo acrescido dos seguintes incisos IX a XIII:

“Art. 114. (...)
(...)
IX – auxílio-aperfeiçoamento profissional, mediante reembolso, para aquisição de livros jurídicos, 

digitais e material de informática, no valor anual de até metade do subsídio mensal, na forma de resolução do 
órgão competente do Tribunal de Justiça;

X – gratificação mensal pelo exercício de direção do Foro, independentemente da quantidade de 
varas instaladas, quando o Juiz de Direito não for afastado da função jurisdicional, na forma da lei;

XI – gratificação mensal pelo exercício em Turma Recursal, na forma da lei;
XII – auxílio-saúde, limitado a 10% (dez por cento) do subsídio mensal, conforme critérios esta-

belecidos em resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça;
XIII – auxílio-alimentação, na forma de resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça.
§ 1º O pagamento a que se refere o inciso I do caput será processado e efetuado, conforme o caso, 

pelas Secretarias do Tribunal de Justiça ou do Tribunal de Justiça Militar.
§ 2º O Juiz de Direito Substituto que tenha alterada sua lotação fará jus ao ressarcimento do valor 

equivalente às despesas de mudança e transporte.
§ 3º A remoção, a pedido, não dá direito à percepção do pagamento previsto no inciso II do caput 

.
§ 4º O pagamento previsto no inciso III do caput far-se-á com base no disposto no Regulamento 

da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes.
§ 5º A gratificação a que se refere o inciso XI do caput não será devida quando o Juiz de Direito 

for designado para atuar de forma exclusiva em Turma Recursal, na forma do § 4º do art. 84 desta Lei 
Complementar.”.


